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Data da sessão: 06/08/2024  

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Fase de Propostas: Início dia 01/08/2024 às 08:00 e encerramento dia 06/08/2024 às 08:00 

Fase de Lances: 06/08/2024 – Início às 08:01 e encerramento às 14:01 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 
DISPENSA 006/2024 
  
 
 
A Prefeitura Municipal de Botumirim, torna público que através de seu Ordenador de Despesas, 

Ana Pereira Neta, ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, na forma do disposto no 

Decreto Municipal Nº 023/2024, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 

preço GLOBAL, nos termos do Artigo nº 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº67/2021edemais legislação aplicável.Trata-se de uma licitação em que a 

natureza do objeto não permite o parcelamento, em virtude de possível desvantagem a 

administração pública no momento da fiscalização do contrato, por trata-se de um serviço comum. 

Com base do acórdão do TCU em que ressalta a legalidade da utilização do preço global: 
 

[...] inexiste ilegalidade na realização de pregão com 
previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde 
que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma 
natureza e que guardem relação entre si. – Acórdão – 
TCU5.260/2011-1ªCâmara. 

 

 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PROMOVER CURSOS DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PROGRAMA OPORTUNIDADES À POPULAÇÃO 
PROFISSIONALIZANTE (POP) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, VINCULADA AO CONVÊNIO Nº 
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1481002116/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste AvisodeContrataçãoDireta 
eseus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso 
ao sistema e operacionalização. 

2.3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do 
licitante. 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será 
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 

 

2.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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2.5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

2.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1º O impedimento de que trata o item 2.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

§2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem aos itens 2.5.3 e 2.5.4 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução 

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

2.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por 
atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos 
de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
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em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
 
4. FASE DE LANCES 

 
 
4.1. A partir das 08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário do item/total/anual); 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, como ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
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anexos; 

5.5.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar acontento o objeto, será considera da inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta 
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6. HABILITAÇÃO 
 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.1.1. Os documentos de habilitação e a proposta readequada deverão ser encaminhados 
dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas a partir da solicitação pelo pregoeiro, sob pena 
de desclassificação. 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

6.5. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 

 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho / Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 138 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de .........................  prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

 
 
8. DAS SANÇÕES 

 
 
8.1. Da Resolução da Autorização de Fornecimento: 

8.1.1. A resolução unilateral da Autorização de Fornecimento, em substituição ao 
contrato, conformeprevisto no artigo 95, da Lei 14.133/2021, se dará por ato 
unilateral e escrito da Administração, por descumprimento do decorrente, exceto 
quando causado pela sua própria conduta devendo ser precedidade autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo 
processo. 

8.2. Do impedimento de licitar e contratar: 

8.2.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 
14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar 
as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
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Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validadede sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.3. Das multas: 

8.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

8.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 
mesmo fim. 

8.3.3. O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no 
item 8.1, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor 
da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do 
prazo estipulado, na seguinte proporção: 

8.3.3.1. De 0,5% (meio porcento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
 

8.3.3.2. Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% 
(um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à 
do subitem 8.3.3.1. 

8.3.3.3. Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, 
aplicando-se o disposto no item 1.1. cumulativamente a este. 

8.3.3.4. O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela 
administração, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
notificação. 

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do 
prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no item 8.3.3.1., 
considerando-se a mora nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
término do prazo estabelecido deste item. 

8.3.4. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será 
apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento 
equivalente. 

8.3.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções 
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previstas na Lei nº14.133/2021. 

8.4. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 

8.4.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, 
IV da Lei 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a 
pessoa física ou jurídica que praticar asinfrações legais previstas no artigo 155, 
incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.4.2. A sanção estabelecida no item 8.4.1 será precedida de análise jurídica, 
considerando reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as 
regras previstas do §6º ao §9º da Lei 14.133/2021. 

 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas 
–PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do 
Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso comum a nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame nadata marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a  
segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXOI– Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXOII–Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuto do contrato; 
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2. REGULARIDADEFISCALETRABALHISTA 

1.HABILITAÇÃOJURÍDICA 

 
 

ANEXO I  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 

cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

1.3. Documentosdeeleiçãooudesignaçãodosatuaisadministradores,tratando-

sedesociedade empresária; 

1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicastratando-se desociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

1.5. Decretodeautorização,tratando-se desociedadeestrangeira 

nopaíseatoderegistroouautorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

2.1. ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldaPessoaJurídica(CNPJ)doMinistériodaFazenda; 

2.2. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND 

(Certidão Negativa de DébitoouPositivacomefeitosdeNegativa) 

relativaaTributosFederais(inclusiveascontribuiçõessociais)e à Divida Ativa da União. 

2.3. Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal. 

2.4. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000CNPJ -18.017.418/0001-77 -E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br 

14 

  

 

3.DISPOSIÇÕESGERAIS 

OBSERVAÇÃO:PoderãoserapresentadasCERTIDÕESPOSITIVASCOMEFEITOSDE
NEGATIVA, 

conformeArtigo206doCódigoTributárioNacional(LeiNº5.172,de25deOutubrode1.966). 

 

3.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor daAdministração ou 

publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, 

ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos 

documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

3.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 

prazo para atendimento. 
 
3.3. Afaltadequaisquerdosdocumentosmencionados,ouaapresentaçãodosmesmosemdesaco

rdocom o presente edital, implicará na inabilitação da licitante. 

3.4. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento 

(matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

3.5. Évedadaamesclagemdedocumentosdeestabelecimentosdiversos,exceto 

aquelesdocumentosque, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em 

nome da matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

3.6. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, 

conformeArtigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de Outubro de 

1.966). 

3.7. Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do 

prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a 

contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade. 

3.8. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei ComplementarNº 123 de 14/12/06 

e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário 

Individual(MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação 
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exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

b) Havendoalgumarestriçãoquantoaregularidadefiscal 

etrabalhista,seráassegurado oprazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que for homologadoo certame, para regularização da 

documentação. 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei Nº 8.666/93, sendo 

facultado àAdministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3.9. Nãoseráaceitaasubstituiçãodedocumentosdehabilitaçãoporprotocoloderequerimentodecerti
dão. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 4.1 Não será exigido para este objeto. 

5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 5.1 Não será exigido para este objeto. 

6 DAS DECLARAÇÕES 

 6.1 Assinalar “sim” as declarações eletrônicas obrigatórias via sistema. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. BASE LEGAL 

A eleboração deste Termo de Referência está de acordo com o establecido pela lei nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal nº 23 de 

20 de fevereiro de 2024. 

Trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto não permite o parcelamento, em 

virtude de possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização do 

contrato, por trata-se de um serviço comum. 

Com base do acórdão do TCU em que ressalta a legalidade da utilização do preço global: 
 
[...] inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e 
não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 
guardem relação entre si. – Acórdão – TCU5.260/2011-1ªCâmara. 

 

 
2. CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO E TIPO DE LICITAÇÃO 

Os serviços a serem prestados, dadas as suas caracteristicas e finalidade, enquadra-se no 

conceito de bens e serviços comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XII 

do artigo 2 da Lei 14.133/2021, sendo esse o procedimento adotado, na forma orientado 

neste Termo de Referência. 

 
3. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PROMOVER CURSOS DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL DO PROGRAMA OPORTUNIDADES À POPULAÇÃO 

PROFISSIONALIZANTE (POP) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, VINCULADA AO CONVÊNIO Nº 

1481002116/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, visando atender às demandas identificadas na comunidade. 
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ITEM CURSOS 

 
MODALIDADE 

QTDADE DE 
TURMAS 

 
VL UNITÁRIO 

 

TOTAL 

1 
CURSO DE 

QUITANDA 
PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

 
2 

CURSO PEQUENOS 

REPAROS ELETRICA E 

HIDRAULICA 

 
PRESENCIAL 

 
06 

 
R$ 11.598,80 

 
R$ 69.592,80 

3 
CURSO AGENTE DE 

TURISMO 
PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

4 
CURSO COSTURA 

CRIATIVA 
PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

5 
CURSO 

ATENDIMENTO AO 
CLIENTE 

PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

6 
CURSO DE MECÂNICA 

DE BIKE 
PRESENCIAL 06 R$ 11.598,80 R$ 69.592,80 

7 CURSO DE BIOJÓIAS PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

8 CURSO DE DOCEIRAS PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

9 
CURSO DE 

SALGADEIRO PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

10 
CURSO DE 

ESTÉTICA FACIAL PRESENCIAL 07 R$ 11.598,80 R$81.191,60 

 
3.1.Valor total estimado: R$ 753.922,00 (setecentos e cinquenta e tres mil e novecentos e vinte e dois 

reais). 

 
4. CONDIÇÕESDEPAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega após a 

emissão da respectiva Nota Fiscal. 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação 

fiscal constante neste edital. 
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Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedorcontratado, deverãosertomadasasprovidênciasprevistasno art.31daInstrução 

Normativanº3,de26de abril de 2018. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese,oprazoparapagamentoiniciar-se-

áapósacomprovaçãodaregularizaçãodasituação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Antes de cada pagamento à contratada, será 

realizadaconsultaaoSICAFparaverificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no Termo de Referência. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciadasuanotificação,porescrito,paraque,noprazode5(cinco)diasúteis, regularize 

suasituaçãoou,nomesmoprazo,apresentesuadefesa.Oprazopoderáserprorrogadoumavez, por 

igual período, a critério da contratante. 

Previamenteàemissãodenotadeempenhoeacadapagamento,aAdministraçãodeverá 

realizarconsultaaoSICAFparaidentificarpossívelsuspensãotemporáriade participação 

emlicitação,no âmbitodoórgãoouentidade,proibiçãode contratarcomoPoderPúblico,bem 

comoocorrênciasimpeditivasindiretas,observadoodispostonoart.29,daInstruçãoNormativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quantoà inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

aserefetuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
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Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serãorealizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Será interrompido o serviço/fornecimento em execução com a contratada 

inadimplenteno SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostose 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação,por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

AsretençõesreferentesaoimpostoderendaserãorealizadasconformeIn1234/12. 

 
5. JUSTIFICATIVAEOBJETIVODACONTRATAÇÃO 

O Programa de Oportunidade à População Profissionalizante (POP) em 

Botumirim-MG visa proporcionar oportunidades de formação profissionalizante para os 

residentes locais, visando o desenvolvimento econômico e social da comunidade. Nesse 

sentido, a presente aquisição de cursos tem como objetivo oferecer capacitação em 

diversas áreas de interesse, promovendo a empregabilidade e o empreendedorismo entre os 

participantes. 

 

6. IMPORTÂNCIA DOS CUSOS PARA A POPULAÇÃO:  
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 Oferecer cursos profissionalizantes para pessoas em situação de vulnerabilidade sócio 

econômica é de extrema importância por várias razões: 

6.1. Empoderamento e Autonomia: Ao adquirir habilidades profissionais, as pessoas em 

situação de vulnerabilidade podem se tornar mais independentes financeiramente, 

reduzindo sua dependência de assistência governamental ou de terceiros. 

6.2. Acesso ao Mercado de Trabalho: A educação profissional proporciona às pessoas 

habilidades específicas necessárias para atender às demandas do mercado de trabalho. Isso 

aumenta suas chances de encontrar emprego e se manterem economicamente estáveis. 

6.3 Redução das Desigualdades Sociais: A educação profissional pode ajudar a reduzir as 

disparidades sociais e econômicas, proporcionando oportunidades iguais de emprego e 

progresso na carreira para todos os membros da sociedade. 

6.4 Melhoria da Qualidade de Vida: Ter acesso a oportunidades de educação profissional 

pode melhorar significativamente a qualidade de vida das pessoas em situação de 

vulnerabilidade, permitindo-lhes obter empregos melhores remunerados e mais estáveis. 

6.5 Desenvolvimento Econômico: Ao capacitar indivíduos com habilidades profissionais, 

os cursos profissionalizantes contribuem para o desenvolvimento econômico, uma vez que 

aumentam a produtividade e a competitividade da mão de obra. 

6.6 Redução da Pobreza: A educação profissional pode ajudar a romper o ciclo de pobreza, 

proporcionando às pessoas os meios para sair da pobreza por meio do trabalho digno e 

bem remunerado. 

6.7 Inclusão Social: Oferecer cursos profissionalizantes para pessoas em situação de 

vulnerabilidade promove a inclusão social,permitindo que essas pessoas se sintam parte 

integrante da comunidade e tenham oportunidades iguais de participar ativamente da 

sociedade. 

 

7. OBJETIVOS DO PROGRAMA 

7.1. Oferecer suporte e capacitação para a população de baixa renda. 
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7.2. Promover a igualdade de oportunidades no acesso à educação e empreendedorismos. 

7.3. Reduzir as taxas de criminalidade devido a dificuldades financeiras. 

 

8. RESPONSABILIDADES: 

8.1. A contratante será responsável por viabilizar a infraestrutura necessária para a 

realização dos cursos, como espaços físicos adequados e equipamentos. 

8.2. A contratada será responsável por ministrar os cursos conforme o cronograma 

estabelecido, garantindo a qualidade do ensino e o cumprimento dos objetivos propostos. 

 

9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

9.1 Serão realizadas avaliações periódicas durante a execução dos cursos, visando 

monitorar o desempenho dos participantes e a qualidade do ensino oferecido. Ao final de 

cada curso, será aplicada uma avaliação de satisfação para medir a percepção dos 

participantes em relação ao conteúdo e à metodologia adotada. 

 

10. RESPONSABILIDADES DOS BENEFICIÁRIOS 

10.1. Manutenção do desempenho dos alunos. 

10.2. Participação em atividades e programas complementares, se necessário, como 

eventos sócias para atender a população 

10.3. Relatório periódico de progresso. 

 

11. ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 

11.1. Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela gestão do programa. 

11.2. Processo de monitoramento e avaliação do programa. 

11.3. Mecanismos de transparência e prestação de contas 
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Procedimentos para alterações no Termo de Referência. 

12.2. Mecanismos de resolução de disputas. 

12.3. Validade e renovação do programa. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no 

fornecimento do bem, determinando o que for necessário à sua regularização, fixando prazo 

para a sua correção; 

13.3. Efetuar o pagamento do bem nas condições e preços pactuados, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, no prazo e condições 

estabelecidas neste termo de Referência e seus anexos; 

13.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017; 

13.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.6. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

serviços; 

13.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

13.8. Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura se houver obrigação contratual pendente 

por parte da empresa contratada, até a completa regularização; 

13.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis Lei 

Federal 14.133/2021.  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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14.1. Executar os serviços conforme especificações no Termo e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida neste Termo de 

Referência, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

14.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

14.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

14.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

15. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

A fiscalização será realizada pela CONTRATANTE, através de servidor(es) formalmente 

designado(s), conforme Termo de Designação de Fiscal e Gestor de Contrato, 

responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, competindo-

lhe atestar a realização do serviço, observando as disposições deste Contrato, sem o que não 

será permitido qualquer pagamento. Quaisquer exigências da fiscalização da contratante 

inerentes ao objeto do presente Termo de Referência deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a folha de frequência assinada pelos 

beneficiários juntamente com a nota fiscal após a entrega e verificação. 

 

17. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de um ano, contado da assinatura do contrato. 

 

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº14.133/2021, a contratada que: 
 

a) inexecutartotalouparcialmentequalquerdasobrigaçõesassumidasemdecorrênciada 

contratação; 

b) ensejaroretardamentodaexecuçãodo objeto; 
 

c) falharoufraudarnaexecuçãodo serviço; 

d) comportar-sedemodoinidôneo; 
 

e) cometerfraudefiscal; 
 

f) Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar 

àCONTRATADAas seguintes sanções: 

g) Advertência,porfaltasleves,assimentendidasaquelasquenãoacarretemprejuízossignificativos 

para a Contratante; 

h) multamoratóriade1%(umporcento)pordiade atraso injustificado sobreo valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i) multacompensatóriade10%(dezporcento)sobreovalortotaldoserviço,nocasodeinexecução 

total do objeto; 

j) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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k) suspensãodelicitareimpedimentodecontratarcomoórgão,entidadeou unidadeadministrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

l) impedimentodelicitarecontratarcomórgãoseentidadesdaUniãocomoconsequentedescredenci

amento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

18 deste Termo de Referência. 

a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida a 

reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade,que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízoscausados; 

b) As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

c) Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 14133/2021, as empresas ou profissionais 

que: 

- tenhamsofridocondenaçãodefinitivaporpraticar,pormeiodolosos,fraudefiscalno 

recolhimentodequaisquertributos; 

- tenhampraticadoatosilícitosvisandoafrustrarosobjetivosdalicitação; 

- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

emvirtude de atos ilícitos praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa àContratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

As multas devidas e/ou prejuízoscausados à Contratante serão deduzidos 

dosvalores aserem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 
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Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidadeda conduta do infrator, o caráter educativo dapena, bem como o danocausado 

àAdministração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

atolesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos 

administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivoàAdministraçãoPúblicanacionalouestrangeiranostermosdaLeinº 

12.846,de1ºdeagostode 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

19. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
 

O documento apresenta do descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, 

permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui os orçamentos, definindo a 

sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da 

Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a 

possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 
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Marina Colares Xavier 

Secretária de Assistência Social 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº_____ /2024. 

 
PROCESSO N°. 019/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 06/2024 
 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA PROMOVER CURSOS DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PROGRAMA OPORTUNIDADES À POPULAÇÃO 
PROFISSIONALIZANTE (POP) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM, VINCULADA AO CONVÊNIO Nº 
1481002116/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.” 
 
 
O MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM-MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ sob o nº. 18.017.418/0001-77, sediada na Rua José da Cruz, nº 09, Centro, cidade de 

Botumirim - MG, com o CEP. 39.596-000, neste ato representada pela Prefeita Municipal 

a Sra. Ana Pereira Neta, brasileira, portador do CPF Nº. 073.794.446-38, doravante 

denominada CONTRATANTE e por outro lado, a 

empresa...........................................inscrita no CNPJ sob nº ............., situada na 

Rua......................., nº.............., Bairro ...................., Cidade..........., Estado...... 

CEP:..........., a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. (a), 

........................, inscrito (a) no CPF sob nº .................... e portador (a) da Cédula de 

Identidade nº......................, resolvem celebrar o presente contrato, como especificado no 

seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório nº.019/2024 – Dispensa de 

Licitação nº. 06/2024, sob a regência da Lei Federal nº. 14.133/2021, Art . 75, inciso XV 

e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 -   A CONTRATADA, por força do presente ajuste, se obriga a fornecer, à 

CONTRATANTE, os serviços, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência,  que faz parte integrante deste Contrato, independente de transcrição. 

 

1.2 – Os serviços e os valores a serem pagos, objeto do contrato, são os constantes na 

tabela abaixo: 



Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 99946-4671 – CEP 39.596-000CNPJ -18.017.418/0001-77 -E-mail licitacao@botumirim.mg.gov.br 

29 

  

 

 

 
ITEM CURSOS 

 
MODALIDADE 

QTDE DE 
TURMAS 

 
VL UNITÁRIO TOTAL 

1 CURSO DE QUITANDA PRESENCIAL 07   

 
2 

CURSO PEQUENOS REPAROS 

ELETRICA E HIDRAULICA 
 

PRESENCIAL 
 

06 
  

3 CURSO AGENTE DE TURISMO PRESENCIAL 06   

4 CURSO COSTURA CRIATIVA PRESENCIAL 06   

5 CURSO ATENDIMENTO AO CLIENTE PRESENCIAL 06   

6 CURSO DE MECÂNICA DE BIKE PRESENCIAL 06   

7 CURSO DE BIOJÓIAS PRESENCIAL 07   

8 CURSO DE DOCEIRAS PRESENCIAL 07   

9 CURSO DE SALGADEIRO PRESENCIAL 07   

10 CURSO DE ESTÉTICA FACIAL PRESENCIAL 07   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogados de acordo com as condições estabelecidas no Art.111 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Para melhor controle do andamentodosserviços,aSecretariadeDesenvolvimento Social, 

Trabalho e Renda, fiscalizará o andamento dos serviços através de um funcionário que 

ficará responsável pelo contrato, designado para esse fim. 

A empresa vencedora deverá manter, durante a vigência do Contrato, as condições de 

habilitação e técnica necessárias para a execução do objeto. 

Fica vedada a transferência total ou parcial do contrato, sob pena de rescisão deste, 

suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração, além da multa 

contratual. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 
As despesas de correntes da Prestação dos Serviços correrão à conta de recurso financeiro, 

através da seguinte dotação orçamentária constantes do orçamentovigente de 2024. 

Dotação 

 08.244.0005.2076 Serviços de Proteção Social Básica 33903900 Outros Serv. 
Terc. - P. Jurídica | 998 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

- Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, a Contratada, obrigar-se-á 

trocá-los e ou repará-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou 

rescisão do Contrato nos termos legais. 

-A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte o serviço que estiver em desacordo com o 

Termo de Referência . 

- A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços com prioridade de atendimento 

tendo em vista o interesse público. 

–Para gerir, acompanhar, fiscalizar e controlar a qualidade do serviço, será designado um 

representante da Secretaria de Assistência Social, o Sr.................................., em caso de 

não corresponder às exigências mencionadas no Termo de Referência, o serviço será 

rejeitado, ficando a Empresa prestadora sujeita a substituí-lo imediatamente, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

- Os serviços que serão prestados pela CONTRATADA deverão ser idênticos às 

especificações contidas no Termo de Referência. Caso algum serviço não corresponda às 

especificações exigidas, será rejeitado e poderá ser admitida umasubstituição dentro dos 

prazos estabelecidos na Cláusula Quinta deste Contrato. Nesta hipótese de substituição, 

caso seja realizada dentro do prazo ainda não esgotado, não será aplicada a penalidade, se 

realizada após findo aquele prazo, o serviço poderá ser aceito, entretanto, será apurada a 

aplicação das multas cabíveis. 
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- Deverão ser observadas todas as condições e exigências referidas no ETP e Termo de 

Referência, em especial quanto ao atendimento das normas pertinentes a perfeita e regular 

prestação do serviço. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 
CONTRATANTE 

 

–A contratada deverá se comprometer a executar os serviços através de profissionais 

idôneos e mão-de-obra qualificada; 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

–Realizar os serviços em observância ás normas técnicas de segurança; 

–Coordenar e Supervisionar os serviços, cumprindo rigorosamente os horários 

estabelecidos; 

–Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos de segurança 

(EPI’s); 

–Substituir imediatamente os empregados em casos de faltas, ausência legal ou férias, de 

maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços; 

–Disponibilizar a equipe de trabalho necessária para a execução dos serviços nos locais 

determinados pela Prefeitura; 

–Disponibilizar funcionários educados, dinâmicos, com boa apresentação, com iniciativa e 

agilidade no trabalho a ser executado; 

–Atender às solicitações da CONTRATANTE com prioridade de atendimento; 

–Iniciar os serviços logo após o recebimento da Ordem de Serviço 

A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Municipal 

e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos 

seus, de seus empregados ou prepostos; 
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– A contratada deverá prestar os serviços conforme cronograma de cursos a ser estipulado 

pela Secretaria de Assistência Social, disponibilizando os profissionais envolvidos para 

treinamento dos alunos e interessados, no contra-turno, permanecendo à disposição, nos 

horários e dias determinados pela contratante. 

 

-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

-A fiscalização dos serviços será realizada pela Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Renda, que emitirá relatórios sobre o desempenho e execução dos serviços, a 

ser encaminhado mensalmente a um servidor Responsável, a ser indicado pela Secretaria. 

-Efetuar o controle de cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada. 

- Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas, pautando-se no 

competente instrumento de contrato. 

 

 

CLÁUSULASEXTA-DASSANÇÕESPARAOCASODEINADIMPLEMENTO 

 

- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

-advertência; 

-multa indenizatória pecuniária de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida. 

-suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

-declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 

enquanto perdurar em os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcira Administração pelos prejuízos. 
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- as sanções previstas acima, poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

previa do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

- O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada 

tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro; 

- não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, 

deverá serpago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à vista”. Na 

ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 

– O descumprimento de qualquer das obrigações previstas no Termo de Referência e no 

contrato sujeitará a CONTRATADA, às seguintes penalidades, conforme o grau da 

infração: advertência, multa e suspensão temporária de participação em licitação com 

impedimento de contratar com a administração; 

–PENALIDADES 

–Advertência. Será aplicado quando da ocorrência de falta leve, não reincidente. 

– Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato. Será aplicada a multa no 

valor equivalente de 1% (umporcento)do valordo contrato, não reincidente, ou em 

reincidência de falta leve. 

– Multa de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato. Será aplicada a multa com o 

valor equivalente a 3% (três por cento) do valor do contrato para falta considerada grave, 

não reincidente ou em reincidência de falta média. 

– Multa de 5% (cinco por cento) as 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

Será aplicada a multa com ovalor de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato para falta considerada gravíssima ou na reincidência de falta grave. 

–DAS FALTAS 

–FALTAS LEVES: Serão consideradas faltas leves: 

.Falta de zelo na execução dos serviços pelas equipes; 

.Falta de polidez e urbanida de no trato com munícipes ou funcionários da Prefeitura; 

.Ingestão de bebida alcoólica por funcionário da contrata da em horário de serviço; 
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.Falta de equipamento pessoal de proteção ou uniformes, ou estando os mesmo 

incompletos ou danificados. 

–FALTAS MÉDIAS: Serão consideradas faltas médias: 

.Falta de funcionário(s), conforme o dimensionado em seus quantitativos para as equipes 

de serviços constantes no Termo de Referência; 

.Trabalho de funcionários sem equipamentos adequados; 

.Não executar a contento os serviços. 

–FALTAS GRAVES: Serão consideradas faltas graves: 

.Não cumprir totalmente as ordens de serviços, sem justificativa; 

.Não executar totalmente os serviços previstos, sem justificativa; 

.Atraso demais de três horas da previsão dos serviços, sem justificativa; 

.Uso de equipamento não autorizado para o serviço; 

–FALTAS GRAVÍSSIMAS: Serão consideradas faltas gravíssimas: 

.Impedir ou dificultar a ação de fiscalização às dependências da contratada ou sobre a 

prestação dos serviços; 

.Não cumprir determinação da Prefeitura Municipal, pertinente ao contrato; 

.Adulterar documentos; 

.Fornecer dados ou informações inverídicas; 

.Alterar a programação da ordem de serviços em autorização da CONTRATANTE; 

– Caberá à CONTRATANTE ou órgão gerenciador por ela designado, a imposição das 

penalidades previstas no contrato, podendo, antes da sua aplicação, notificar a 

CONTRATADA para regularização das faltas verificadas, em prazo a ser estipulado pela 

CONTRATANTE, conforme o caso. 

–As importâncias correspondentes às multas que eventualmente forem impostas serão 

deduzidas dos pagamentos imediatos que a contratante houver de fazer à CONTRATADA. 
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–Verificada infração em que caiba imposição das penalidades previstas no contrato, será 

notificada a CONTRATADA e concedido a ela o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar 

defesa, em processo específico. 

– Caberá à CONTRATANTE ou órgão gerenciador por ela designado o julgamento dos 

processos de imposição depenalidades previstas no contrato, dele cabendo recurso ao 

Prefeito Municipal, caso o julgamento seja efetuado pelo órgão gerenciador. 

- As multas previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

demais penalidades previstas neste instrumento. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CÁLCULOS PARA PAGAMENTOS E REAJUSTES 

 

- Os pagamentos serão efetuados  mensalmente, para efetivação do pagamento acontratada 

deverá, durante a vigência do contrato estar em compatibilidade com as condições de 

habilitação, devendoainda anexar à Faturae/ouNota Fiscal: 

- Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização 

monetária ou financeira. 

-Os pagamentos serão efetuados em Depósito em conta. 

-Será deduzido quando do pagamento o valor do ISS, bem como outros incidentes sobre 

aprestação desse serviço. 

- na ocorrência de paralisação injustificada dos serviços, e consequente atraso no(s) 

pagamento(s), não haverá quaisquer atualizações do valor devido, e no caso de paralisação 

injustificada dos serviços incorrerá a contratada nas sanções cabíveis. 

-Não haverá reajuste em período inferior a 12(doze) meses. 

- Em havendo interesse da Contratante em optar pela prorrogação do contrato, os preços 

serão reajustados pelo índice IPCA, ou outro índice que o Governo Federal ou a 

Administração Municipal venha a adotar para os Contratos daespécie. Se o mês da 
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assinatura do aditamento contratual não houver sido publicado o índice referido e sua 

variação, será usada a variação dos imediatamente 12 (doze) meses anteriores da data de 

apresentação da proposta. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

-O presente Contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura Municipal de Botumirim/MG: 

- Unilateralmente, sem prévio aviso, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, semque assista à CONTRATADA qualquer direito à reclamação ou à 

indenização, nos casos de imperícia e/ou negligência e naqueles previstos no artigo 137 da 

lei n.º 14.133/2021; 

 
 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

 

 - Aplicar-se-á a Lei Federal n.º 10520/02 e a Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas 
alterações, para o esclarecimento dos casos por ventura omissos neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 

- Será competente o Foro da Comarca de Grão Mogol - MG, para dirimir dúvidas oriundas 
deste Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste 
Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinando o 
presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas, abaixo 
indicadas: 

 

 

Botumirim- MG,..............de..............de 2024. 
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___________________________________ 

ANA PEREIRA NETA 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

___________________________________ 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 
1._____________________________2.____________________________  

Nome:                                               Nome: 

CPF:                                               CPF: 


